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LEI Nº 12.871, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013 
 

 

Institui o Programa Mais Médicos, altera as 

Leis nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 

6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras 

providências. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROJETO MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. O médico intercambista exercerá a Medicina exclusivamente no âmbito 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Projeto Mais Médicos para o Brasil, 

dispensada, para tal fim, nos 3 (três) primeiros anos de participação, a revalidação de seu 

diploma nos termos do § 2º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

§ 1º (VETADO).  

§ 2º A participação do médico intercambista no Projeto Mais Médicos para o 

Brasil, atestada pela coordenação do Projeto, é condição necessária e suficiente para o 

exercício da Medicina no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, não sendo aplicável 

o art. 17 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957.  

§ 3º O Ministério da Saúde emitirá número de registro único para cada médico 

intercambista participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil e a respectiva carteira de 

identificação, que o habilitará para o exercício da Medicina nos termos do § 2.  

§ 4º A coordenação do Projeto comunicará ao Conselho Regional de Medicina 

(CRM) que jurisdicionar na área de atuação a relação de médicos intercambistas participantes 

do Projeto Mais Médicos para o Brasil e os respectivos números de registro único.  

§ 5º O médico intercambista estará sujeito à fiscalização pelo CRM.  

 

Art. 17. As atividades desempenhadas no âmbito do Projeto Mais Médicos para o 

Brasil não criam vínculo empregatício de qualquer natureza.  

 

Art. 18. O médico intercambista estrangeiro inscrito no Projeto Mais Médicos 

para o Brasil fará jus ao visto temporário de aperfeiçoamento médico pelo prazo de 3 (três) 

anos, prorrogável por igual período em razão do disposto no § 1º do art. 14, mediante 

declaração da coordenação do Projeto.  

§ 1º O Ministério das Relações Exteriores poderá conceder o visto temporário de 

que trata o  caput aos dependentes legais do médico intercambista estrangeiro, incluindo 

companheiro ou companheira, pelo prazo de validade do visto do titular.  

§ 2º Os dependentes legais do médico intercambista estrangeiro poderão exercer 

atividades remuneradas, com emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  
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§ 3º É vedada a transformação do visto temporário previsto neste artigo em 

permanente.  

§ 4º Aplicam-se os arts. 30, 31 e 33 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, ao 

disposto neste artigo.  

 

Art. 19. Os médicos integrantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil poderão 

perceber bolsas nas seguintes modalidades:  

I - bolsa-formação; 

II - bolsa-supervisão; e  

III - bolsa-tutoria.  

§ 1º Além do disposto no caput, a União concederá ajuda de custo destinada a 

compensar as despesas de instalação do médico participante, que não poderá exceder a 

importância correspondente ao valor de 3 (três) bolsas-formação.  

§ 2º É a União autorizada a custear despesas com deslocamento dos médicos 

participantes e seus dependentes legais, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Saúde.  

§ 3º Os valores das bolsas e da ajuda de custo a serem concedidas e suas 

condições de pagamento serão definidos em ato conjunto dos Ministros de Estado da 

Educação e da Saúde.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


